PARECER Nº  255, DE 2.006.

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0560 DE 2005.

O nobre Deputado CARLOS NEDER submete à apreciação desta Casa Legislativa o Projeto de Lei em epígrafe, que objetiva a realização de audiências públicas trimestrais sobre os gastos em saúde no Estado de São Paulo, nos termos do disposto no artigo 12, da Lei Federal nº 8.6.89, de 1993..

Nos termos do item 3, do parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 125ª à 129ª Sessões Ordinárias (de 31 a 06/09/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos (fls. 05).
Tramitando o Projeto de Lei em tela em regime de urgência (fls.07), e valendo-se de suas prerrogativas regimentais, o Excelentíssimo Sr. Presidente desta Casa Legislativa procedeu a designação de Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça (fls. 08vº), tendo sido obtido parecer favorável à aprovação da propositura em exame (fls.09), que ratificou a r. manifestação anterior de fls. 06.

Em seguida, dando continuidade às disposições regimentais, foram os autos a este Deputado encaminhados para, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer pela Comissão de Saúde e Higiene, o que assim o fazemos com base no artigo 31, §4º, da já mencionada XII Consolidação do Regimento Interno, e nos seguintes termos:

Realmente, conforme asseverado no bojo da justificativa da propositura ora em apreço, a relevância de sua apresentação deve-se ao fato da estrita necessidade da efetiva fiscalização e controle dos gastos públicos, especialmente em se tratando na área da saúde pública, que vem se mostrando um verdadeiro caos à população mais carente do Estado de São Paulo.

Ademais, mais do que um anseio popular previsto até mesmo na mencionada Lei Federal 8.689/93, que acompanha o Projeto de Lei em questão, e até mesmo a lembrança no sentido de que a  própria Constituição Federal, em seu artigo 1º, parágrafo único, prevê que o poder emana do povo que o exerce diretamente ou por meio de seus representantes, o que, de fato, é de vital importância, é o verdadeiro reconhecimento no sentido de que todo poder deve ser permanentemente avaliado, criticado e, acima de qualquer fator, controlado pelo povo, sem quaisquer restrições, e isto na tentativa de coibir, eficazmente, abuso de poder.

Afinal, “o melhor remédio contra o abuso de poder sob qualquer forma é a participação direta e indireta do cidadão na formação das leis e na administração dos interesses públicos” (Bobbio, Liberalismo e Democracia, págs. 43 e 44, Ed. Brasiliense:SP, 1977) – gn. Este, inclusive, é o verdadeiro espírito de um Estado Democrático de Direito!

Destarte, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 0560, de 2.005, nos exatos termos apresentados pelo nobre Deputado Carlos Neder.

a)  MÁRIO REALI –  Relator Especial
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